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	PROCESSO
	PROTOCOLO SICCAU N.º 689244/2018

	INTERRESSADO
	XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX

	ASSUNTO
	SUPOSTO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL


	DELIBERAÇÃO N.º 020/2020 - CED-CAU/DF



A COMISSÃO DE ÉTICA E DISCIPLINA DO CONSELHO DE ARQUITETURA E URBANISMO DO DISTRITO FEDERAL – CED DO CAU/DF reunida ordinariamente por meio virtual, no dia 15 de julho de 2020, analisando o processo em epígrafe, e
Considerando que o § 1º, art. 24, da Lei 12.378/2010 dispõe: “O CAU/BR e os CAUs têm como função orientar, disciplinar e fiscalizar o exercício da profissão de arquitetura e urbanismo, zelar pela fiel observância dos princípios de ética e disciplina da classe em todo o território nacional, bem como pugnar pelo aperfeiçoamento do exercício da arquitetura e urbanismo”;
Tratam os autos de denúncia apresentada pela arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX por meio de Representação de 26 de abril de 2018 (fls. 3 a 5) em desfavor da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXX em razão da baixa de RRTs referentes ao projeto de arquitetura contratados por XXXXXXXXXXX para reforma de XXXXXXXXXXX; e ao projeto contratado por XXXXXXXXXXX para reforma da XXXXXXXXXXX XXXXXXXXXXX;

XXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXX foram sócias de sociedade empresarial designada XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. XXXXXXXXXXX consigna que XXXXXXXXXXX foi comprometida pela prestação de serviços de arquitetura conforme cláusula oitava do contrato social da empresa XXXXXXXXXXX e nesse contexto desenvolveu-se o projeto XXXXXXXXXXX e XXXXXXXXXXXacima referidos;

A denunciante afirma que a baixa de RRTs referente à obra acima citada, chamadas na Representação de retirada, causaram prejuízos a ela, uma vez que teria de contratar novo arquiteto para obtenção de licenças/aprovação junto à Administração do XXXXXXXXXXX referente ao projeto residencial e junto à XXXXXXXXXXX referente à XXXXXXXXXXX. No processo, pode-se verificar que a baixa do contrato com XXXXXXXXXXX é de 15/04/2017 (fls. 07) e com XXXXXXXXXXX é de 17/11/2017 (fls. 08);
Ainda segundo a Representação, a arquiteta XXXXXXXXXXX teria se negado a cumprir exigências da Administração do XXXXXXXXXXX e junto à XXXXXXXXXXX tendo sido as RRT baixadas (fls. 07 e 08) e diante destes fatos requerem aplicação de medidas ético-disciplinares em desfavor de XXXXXXXXXXX que atestariam descumprimento dos contratos firmados;

Considerando defesa apresentada pela denunciada (fl. 17 à 20);

Considerando que a situação caracterizada como um conflito entre as partes por razões não totalmente explicitadas na Representação de denúncia levou às baixas de três RRT, duas de projetos e uma de cargo/ função;
Considerando que as baixas de RRTs são atos legítimos quando o profissional responsável técnico assim proceder em circunstâncias que não caracterize incompatibilidade com instrumento contratual que o obrigue a mantê-lo;
Considerando que as baixas de RRT(s) de projetos não implicam em eliminação ou ausência de responsabilidades relativos aos projetos elaborados e registrados, isto é, ao baixar as RRT(s) de projeto, XXXXXXXXXXX não excluiu estes projetos de seu acervo técnico nem deixou de estar sujeita a responder por eles;

Considerando o relato e o voto do conselheiro relator, Antônio Menezes Júnior;
Pode-se concluir que as baixas de RRT(s) foram atos legítimos e dentro da legalidade conforme Resolução nº 91 do CAU-BR (artigos 26 e 27) uma vez que se referiam a atividades técnicas criação e elaboração (projeto e cargo/ função).
 DELIBEROU:
1 - Aprovar o relato e o voto do conselheiro relator pelo encerramento e ARQUIVAMENTO do presente processo em razão de que os atos de baixas de RRTs referidos no processo não constituíram falta ético-disciplinar por parte da arquiteta e urbanista XXXXXXXXXXX.
Com 4 votos favoráveis, 0 voto contrário e 0 abstenção.
Brasília/DF, 15 de julho de 2020.
	Antônio Menezes Júnior
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